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ADVOGADO: Giovanni Dantas de Medeiros e outros.
2° APELANTE: Maria Nazaré de Sousa Brandão.
ADVOGADO: José Dinart Freire de Lima.
APELADOS: os Apelantes.

EMENTA:  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE QUIMIOTERAPIA POR OPERADORA DE
PLANO  DE  SAÚDE.  PROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.  IMPOSIÇÃO  DE
CUSTEIO. INDENIZAÇÃO ARBITRADA EM OITO MIL REAIS.  APELAÇÃO
DA OPERADORA.  TRATAMENTO NÃO  EMERGENCIAL EXCLUÍDO  POR
EXPRESSA CLÁUSULA CONTRATUAL.  DANO  MORAL,  EM  TESE,  NÃO
CARACTERIZADO.  IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO  DE COBERTURA
DE  DOENÇA OU  ESPECIALIDADE  MÉDICA POR MEIO  DE  INDICAÇÃO
CASUÍSTICA DE DETERMINADOS TRATAMENTOS.  ESVAZIAMENTO DO
OBJETO CONTRATUAL. PRECEDENTES DO STJ. IRRESIGNAÇÃO QUANTO
AOS JUROS DE MORA,  FIXADOS EM 1% AO MÊS DESDE A CITAÇÃO.
RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  SENTENÇA  ALINHADA  À
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  RECURSO  ADESIVO  DA  AUTORA.
PRELIMINAR. FALTA DE INTERESSE RECURSAL.  REJEIÇÃO. MÉRITO.
MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO E DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
VERBAS  FIXADAS  EM  VALORES  RAZOÁVEIS.  CONDENAÇÃO  POR
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ DA PARTE ADVERSA. AUSÊNCIA DE PROVA DO
DOLO.  INDEFERIMENTO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.  

1.   A cobertura  de  uma  especialidade  clínica  ou  de  uma  doença  não  pode  ser
restringida pela exclusão casuística de determinado tratamento,  ainda que expressa
em destaque no contrato, sob pena de esvaziamento do próprio objeto contratual,
pouco  importando  que  o  procedimento  perseguido  seja  eletivo  ou  emergencial,
sendo  irrelevante,  ainda,  a  época  da  celebração  da  avença,  antes  ou  depois  da
vigência da Lei Federal n.° 9.656/98. Precedentes do STJ.

2. “A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa indevida/injustificada, pela
operadora  de  plano  de  saúde,  em autorizar  a  cobertura  financeira  de  tratamento
médico, a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de
dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário” (STJ, AgRg no REsp 1242971/PB, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013).



3. Tratando-se de responsabilidade contratual de operadora de plano de saúde, os
juros moratórios devem ser computados a partir da citação na razão de 1% ao mês.
Precedente do STJ.

4. “É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que, em ação indenizatória
por  danos  morais  em que  o  valor  é  arbitrado  pelo  magistrado,  existe  interesse
recursal do autor objetivando a majoração do quantum indenizatório” (STJ, AgRg no
REsp  605.255/RJ,  Rel.  Ministra  Denise  Arruda,  Primeira  Turma,  julgado  em
15/12/2005, DJ 01/02/2006, p. 437).

5.  A indenização  por  danos  morais  e  os  honorários  advocatícios  sucumbenciais
arbitrados em consonância com a razoabilidade e a proporcionalidade não hão de ser
modificados.

6.  A simples defesa da tese jurídica que mais aproveita à parte que a invoca não
pode ser qualificada como litigância de má-fé.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento, referente às Apelações
Cíveis  de  n.º  0012003-77.2011.815.0011,  em  que  figuram  como  Apelantes  e
reciprocamente Apeladas Unimed Campina Grande Cooperativa de Trabalho Médico
Ltda. e Maria Nazaré de Sousa Brandão.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer a Apelação principal e o Recurso
Adesivo, rejeitada a preliminar de falta de interesse recursal, no mérito, negar-
lhes provimento.

VOTO.

Unimed Campina Grande Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. interpôs
Apelação  contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de
Campina Grande, f. 76/79, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer intentada em
seu desfavor por Maria Nazaré de Sousa Brandão, acometida por câncer de mama,
que  julgou  os  pedidos  procedentes,  condenando-a  ao  custeio  do  tratamento
quimioterápico requerido e ao pagamento de oito mil reais a título de indenização
por  danos  morais  decorrentes  da  negativa  da  operadora  do  plano  de  saúde
contratado, ao fundamento de que a terapia prescrita era indispensável ao resguardo
de sua saúde, qualificando-a como procedimento de emergência.

Em suas  razões,  f.  81/94,  alegou  que  a  quimioterapia  está  expressamente
excluída da cobertura por força de cláusula em destaque no instrumento contratual
assinado em 1997, f. 29, antes da vigência da Lei Federal n.° 9.656/98,  e que a
contratante não optou pela migração para outro plano após ser provocada para tanto.

Sustentou  que  o  tratamento  é  eletivo  e  não  se  insere  no  conceito  de
emergência,  que  não  houve  pedido  de  condenação  por  danos  morais  a  título
pedagógico,  qualificando  este  capítulo  da  Sentença  de  extra  petita,  que  a
indenização  arbitrada  deveria  ser  revertida  em  benefício  de  uma  instituição



filantrópica e não da Autora, e que não houve prova de qualquer dano a sua saúde
decorrente da negativa.

Afirmou  que  o  mero  inadimplemento  contratual  com  base  em  cláusula
controvertida  não  configura  dano  moral,  e  defendeu  que  os  juros  moratórios
deveriam ser fixados com base na Taxa SELIC a partir do arbitramento, e não na
razão de 1% ao mês desde a citação, invocando o art. 406, do Código Civil.

Defendeu que a Sentença está em confronto com os arts. 128, 131, 333, I e
460 do CPC, arts. 186, 389, 396, 436 e parágrafo único, do Código Civil, arts. 14,
§3°, II, e 18, §4°, do Código de Defesa do Consumidor e art. 35 da Lei Federal n.°
9.656/98.

Requereu  a  reforma  da  Sentença  para  que  os  pedidos  sejam  julgados
improcedentes ou, subsidiariamente, para que a indenização seja minorada para dois
mil reais, acrescida de juros moratórios na forma por ela defendida.

Nas Contrarrazões, f. 118/127, a Apelada alegou que a limitação contratual é
abusiva  e  que  a  negativa  lhe  ocasionou  dano  moral  indenizável,  pugnando  pelo
desprovimento recursal.

A Autora interpôs Recurso Adesivo, f. 128/142, pugnando pela majoração da
indenização  e  dos  honorários  advocatícios  sucumbenciais  e  pela  condenação  da
operadora do plano de saúde por litigância de má-fé.

Contrarrazoando o Adesivo, f. 146/149, a Cooperativa arguiu, em preliminar,
falta  de  interesse  recursal  por  ausência  de  sucumbência  recíproca  e,  no  mérito,
repisou os argumentos de sua Apelação.

A Procuradoria de Justiça, f. 155/159, opinou pelo desprovimento de ambos os
Recursos, por entender que a cobertura da doença exclui a possibilidade de limitação
dos tratamentos disponíveis e que a indenização foi arbitrada em valor compatível
com as peculiaridades do caso concreto.  
  

É o Relatório.

Ambos os Apelos são tempestivos e o preparo da Cooperativa foi recolhido, f.
82, gozando a Autora da gratuidade judiciária, f. 40.

Analiso, inicialmente, a Apelação principal.

A quarta cláusula do instrumento contratual, f. 29-v,  previu cobertura para a
especialidade  clínica  mastologia  e  excluiu,  expressamente,  o  custeio  de
quimioterapia.



Analisando  caso  idêntico  ao  presente,  o  STJ,  reafirmando  sólido
entendimento1, assentou que a cobertura de uma especialidade clínica ou de uma
doença não pode ser restringida pela exclusão casuística de determinado tratamento,
ainda que expressa em destaque no contrato, sob pena de esvaziamento do próprio
objeto contratual, pouco importando que o procedimento perseguido seja eletivo ou
emergencial, sendo irrelevante, ainda, a época da celebração da avença, antes ou
depois da vigência da Lei n.° 9.656/98.

A Corte,  naquela  oportunidade,  reiterou,  também,  a  configuração  de  dano
moral  indenizável  pela  negativa,  ainda  que  fundada  em  cláusula  controvertida,
registrando que a situação de agravamento do abalo psicológico ocasionado pela
doença  enseja  a  superação  da  regra  geral  segundo a  qual  o  inadimplemento  de
contrato representa mero dissabor. 

Tratava-se  de  julgamento  de  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial
interposto pela Cooperativa que ora apela, assim ementado:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  -   DEMANDA
POSTULANDO  COBERTURA  FINANCEIRA  DE  TRATAMENTO
QUIMIOTERÁPICO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA CONHECENDO PARCIALMENTE DO RECLAMO E, NESSA
EXTENSÃO,  NEGANDO-LHE  PROVIMENTO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. […] 2. Recusa indevida, pela operadora de
plano  de  saúde,  da  cobertura  financeira  do  tratamento  médico  do  beneficiário
(quimioterapia).  Ainda  que  admitida  a  possibilidade  de  previsão  de  cláusulas
limitativas dos direitos do consumidor (desde que escritas com destaque, permitindo
imediata e fácil compreensão), revela-se abusivo o preceito do contrato de plano de
saúde excludente do custeio dos meios e materiais necessários ao melhor desempenho
do  tratamento  clinico  ou  do  procedimento  cirúrgico  coberto  ou  de  internação
hospitalar.  Precedentes.  3.  A jurisprudência  do STJ  é  no  sentido  de  que  a  recusa
indevida/injustificada,  pela operadora de plano de saúde,  em autorizar  a  cobertura
financeira  de  tratamento  médico,  a  que  esteja  legal  ou  contratualmente  obrigada,
enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica
e de angústia no espírito do beneficiário. Incidência da Súmula 83/STJ. 4. Alegada
violação do artigo 14, § 3º, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor (isenção da
responsabilidade do fornecedor de serviços quando comprovada culpa exclusiva de
terceiro). A deficiente fundamentação da insurgência obsta o conhecimento do apelo
extremo (Súmula 284/STF). Ademais, evidente a ausência de prequestionamento da
referida norma legal, não tendo sido opostos embargos de declaração quanto ao ponto.
Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. 5. Agravo regimental desprovido, com
aplicação de multa (STJ, AgRg no REsp 1242971/PB, Rel. Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013).

Impõe-se, portanto, a manutenção da condenação à obrigação de custeio da
quimioterapia  e  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais,  arbitrada  em
consonância  com a  gravidade  da  doença  discutida,  a  capacidade  econômica  de
ambas as partes e o caráter preventivo da condenação.

1  REsp 1411293/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 03/12/2013, DJe
12/12/2013;  AgRg no  AREsp  292.259/SP,  Rel.  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em
25/06/2013, DJe 01/08/2013; AgRg no REsp 1217134/SC, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em 23/10/2012, DJe 31/10/2012; dentre outros.



Ao contrário do que defendeu a Cooperativa,  não há necessidade de que o
pedido de indenização venha acompanhado de especificação expressa a respeito do
caráter  preventivo  da  condenação,  porquanto  é  sopesado  como  parâmetro  de
quantificação e deve ser levado em consideração em qualquer caso, até mesmo de
ofício.

A  alegação  de  que  a  indenização  deve  ser  revertida  a  uma  instituição
filantrópica carece de qualquer lastro normativo.

Por fim, quanto aos juros de mora, tratando-se de descumprimento contratual,
devem  ser  computados  desde  a  citação  na  razão  de  1%  ao  mês,  raciocínio
solidificado pelo Superior Tribunal de Justiça2.

Passo ao Recurso Adesivo.

É permitido à parte que pede o arbitramento de indenização sem especificar
um valor exato requerer sua majoração no segundo grau de jurisdição, na esteira da
jurisprudência do STJ3, razão pela qual rejeito a preliminar de falta de interesse
recursal.    

2 DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  NEGATIVA DE  CIRURGIA.  IMPLANTAÇÃO  DE  STENT.  REVISÃO  DO
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL QUANTO AO VALOR DA INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE
FÁTICA.  RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  JUROS  MORATÓRIOS.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. SÚMULA N.  83/STJ. […] 3. A relação jurídica ensejadora de
dano moral por negativa de atendimento pelo plano de saúde é de natureza contratual. Precedentes. 4.
O termo inicial  dos juros  de mora na  indenização por  dano moral  decorrente  de recusa ilegal  de
cobertura  de  plano  de  saúde  é  a  data  da  citação  da  empresa.  Precedentes  específicos.  5.  Agravo
regimental  a  que  se nega  provimento (STJ,  AgRg no AREsp 297.134/MG,  Rel.  Ministro  Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PLANO  DE  SAÚDE.  SUSPENSÃO  DE
ATENDIMENTO. CONSUMIDOR. DANO MORAL. 1. Tratando-se, na hipótese, de responsabilidade
contratual da empresa plano de saúde, os juros moratórios devem ser aplicados a partir da citação.
Precedentes. 2. Os juros moratórios incidem à taxa de 0,5%, ao mês, até o dia 10.1.2003, nos termos
do art. 1.062 do Código Civil de 1916, e à taxa de 1%, ao mês, a partir de 11.1.2003, nos termos do art.
406 do Código Civil de 2002. 3. Embargos de declaração acolhidos (STJ, EDcl no REsp 285.618/SP,
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 17/12/2009, DJe 08/02/2010).

3 PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  [...]
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL.  MORTE DE FILHA CAUSADA POR POLICIAL MILITAR.
PEDIDO GENÉRICO. VALOR ARBITRADO. INCONFORMISMO. INTERESSE EM RECORRER.
CONFIGURAÇÃO.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7/STJ.  PRECEDENTES  DO  STJ.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO. […] 2. É pacífico o entendimento desta Corte
Superior de que, em ação indenizatória por danos morais em que o valor é arbitrado pelo magistrado,
existe interesse recursal do autor objetivando a majoração do quantum indenizatório. […] (STJ, AgRg
no  REsp  605.255/RJ,  Rel.  Ministra  Denise  Arruda,  Primeira  Turma,  julgado  em  15/12/2005,  DJ
01/02/2006, p. 437).



A indenização arbitrada na origem, como já afirmado, está em consonância
com  as  peculiaridades  fáticas  do  caso  concreto,  não  havendo  motivo  para  sua
majoração.

Os  honorários  advocatícios  sucumbenciais,  igualmente,  foram fixados  com
observância  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  considerando-se  a  baixa
complexidade  da  causa,  a  infraestrutura  do  local  de  prestação  dos  serviços
(Comarca de Campina Grande) e o moderado tempo despendido, razão pela qual o
percentual de 15% sobre a condenação principal há de ser mantido.

Por último, a simples defesa da tese jurídica que mais aproveita à parte que a
invoca não pode ser qualificada como litigância de má-fé.

Posto  isso,  conhecidas  a  Apelação  principal  e  o  Recurso  Adesivo  e
rejeitada a preliminar de falta de interesse recursal, nego-lhes provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto
Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da Silva).  Presente à
sessão a Exm.ª Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


